Parecer N°                 , de .
Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de Lei n° 266 de 2024.
De autoria do Deputado Guto Zacarias, o projeto em epígrafe “Dispõe sobre o serviço de transporte de passageiros por aplicativo prestado em veículos de duas rodas.”
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 51ª a 55ª Sessões Ordinárias (de 23 a 30/04/2024), não tendo recebido emendas ou substitutivos. Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.
O projeto de lei sob análise propõe regulamentar o serviço de transporte de passageiros por aplicativo prestado em veículos de duas rodas em todo o Estado de São Paulo. A proposição estabelece as condições e exigências para a prestação desse serviço, dispensando a necessidade de cadastro especial ou licença específica, desde que cumpridos requisitos mínimos, como a posse de CNH válida e a obrigatoriedade do uso de equipamentos de segurança. O projeto também limita a prestação do serviço à área urbana e veda o transporte interurbano, salvo em áreas conurbadas.
O artigo 24, inciso I e §2º da Constituição Federal dispõe sobre a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para legislar sobre determinadas matérias, entre as quais se incluem o direito econômico e urbanístico. O inciso I desse artigo confere aos Estados a competência para legislar concorrentemente sobre essas matérias, o que inclui a regulamentação de serviços de transporte por aplicativo. A competência legislativa dos Estados é suplementar à da União, conforme disposto no §2º do artigo 24, permitindo-lhes estabelecer normas específicas que atendam às suas peculiaridades, desde que não contrariem as normas gerais estabelecidas pela União.

Adicionalmente, a proposta harmoniza-se como o artigo 25, §1º da nossa Carta Magna, assegurando a autonomia dos Estados para se organizarem internamente, desde que respeitados os princípios e normas estabelecidos pela Constituição Federal, bem como reforça essa autonomia ao afirmar que os Estados possuem a competência para legislar sobre matérias que não estejam expressamente vedadas pela Constituição Federal. Portanto, a regulamentação do serviço de transporte de passageiros por aplicativo prestado em veículos de duas rodas insere-se no âmbito da competência estadual, uma vez que não há vedação expressa na Constituição Federal quanto a essa matéria.
Importante ressaltar, que a competência dos municípios para legislar sobre "assuntos de interesse local", conforme o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, não é desrespeitada pelo projeto de lei em análise, uma vez que a regulamentação proposta abrange um serviço de transporte cuja operação ocorre em âmbito estadual, sem interferir nas particularidades locais dos municípios. A delimitação de áreas de atuação e as exigências de segurança para o transporte de passageiros visam garantir uma regulamentação uniforme e segura em todo o Estado de São Paulo.
No âmbito estadual, o projeto de lei encontra respaldo no artigo 1º, da  Constituição do Estado de São Paulo, estabelecendo que o Estado exerça as competências que não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal. Já o artigo 152 estabelece os objetivos da organização regional do Estado, incluindo o planejamento regional para o desenvolvimento socioeconômico e a melhoria da qualidade de vida, a cooperação entre diferentes níveis de governo e a utilização racional do território e dos recursos naturais.
O projeto de lei em análise alinha-se a esses objetivos ao promover a integração do planejamento e da execução de funções públicas de interesse comum, visando à redução das desigualdades sociais e regionais e ao controle da implantação de empreendimentos públicos e privados na região. A regulamentação do serviço de transporte por aplicativo em veículos de duas rodas, ao estabelecer normas claras e simplificadas, contribui para o desenvolvimento regional e para a melhoria da qualidade de vida dos habitantes do Estado de São Paulo.

Ademais, o artigo 180 da Constituição Estadual determina que, no estabelecimento de diretrizes e normas relativas ao desenvolvimento urbano, o Estado e os Municípios devem assegurar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e a garantia do bem-estar de seus habitantes. A proposta de regulamentação do transporte de passageiros por aplicativo em veículos de duas rodas atende a essas diretrizes ao promover a mobilidade urbana de forma segura e eficiente, garantindo a participação das entidades comunitárias no estudo e solução dos problemas urbanos e observando as normas urbanísticas, de segurança, higiene e qualidade de vida. Além disso, a preservação e proteção do meio ambiente urbano e cultural são contempladas, alinhando-se às diretrizes constitucionais para o desenvolvimento urbano sustentável.
Por fim, importante destacar que a iniciativa observa as normas gerais estabelecidas pela legislação federal, especificamente no que se refere à exigência de CNH válida para os motociclistas que exercem atividade remunerada, conforme disposto no artigo 140 e seguintes da Lei nº 9.503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro). A dispensa de licenças específicas ou cadastros especiais está alinhada com o princípio da simplificação administrativa e da promoção da atividade econômica, conforme previsto na Lei de Liberdade Econômica (Lei nº 13.874/2019).
Diante do exposto, conclui-se que o Projeto de Lei, objeto do presente parecer, apresenta respaldo legal necessário para sua aprovação, estando em conformidade com a Constituição Federal, a Constituição do Estado de São Paulo e outras normativas suplementares pertinentes, respeitando a competência legislativa do Estado de São Paulo e observando os limites legais estabelecidos, sem invadir competências exclusivas da União ou dos Municípios.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 266, de 2024.
Sala das Comissões, em
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Relator
